
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.706.554 - RJ (2017/0280697-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSE SOARES 
RECORRENTE : FRANCISCO DAS CHAGAS ALBUQUERQUE 
RECORRENTE : ANTONIO JOSE PORTELLA ALMEIDA 
RECORRENTE : JOSELIA MARIA MONTEIRO DE OLIVEIRA 
RECORRENTE : JOSE MENDES ARAUJO 
ADVOGADO : PAULO VINICIUS NASCIMENTO FIGUEIREDO  - RJ132642 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTIVA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem, que 
considerou prescrita a pretensão dos recorrentes de executarem título judicial.
2. A Execução Coletiva interposta em abril de 2008, nos autos da ação de 
conhecimento, interrompeu o prazo prescricional, o qual retomou o seu curso, pela 
metade do tempo, em 17/5/2011, com a publicação de decisão judicial do E. STJ 
determinando que a execução por quantia certa do título judicial fosse promovida 
por meio de procedimento autônomo e individualizado. Assim, constata-se que 
houve a prescrição da ação, pois a execução só foi ajuizada em março de 2015.
3. Com efeito, a ação de execução prescreve em 5 anos, contados do trânsito em 
julgado da sentença de conhecimento. Porém o prazo prescricional foi 
interrompido com o ajuizamento da ação de execução coletiva pelo Sindicato, 
recomeçando a correr pela metade, isto é, em dois anos e meio, a partir do último 
ato processual da causa interruptiva. Em assim decidindo, o Tribunal a quo 
filiou-se à jurisprudência deste Tribunal Superior sobre a matéria. (REsp 
1.121.138/RS, Rel. Ministra Laurita Vvaz, Rel. p/ Acórdão Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 20/2/2014, DJe 1/9/2014; EDcl no 
REsp 1.156.058/RS, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 27/5/2014, DJe 10/6/2014 e AgRg no AgRg no REsp 1.284.270/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/11/2012, DJe 
9/11/2012) 
4. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência do 
STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.”
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 13 de março de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.706.554 - RJ (2017/0280697-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSE SOARES 
RECORRENTE : FRANCISCO DAS CHAGAS ALBUQUERQUE 
RECORRENTE : ANTONIO JOSE PORTELLA ALMEIDA 
RECORRENTE : JOSELIA MARIA MONTEIRO DE OLIVEIRA 
RECORRENTE : JOSE MENDES ARAUJO 
ADVOGADO : PAULO VINICIUS NASCIMENTO FIGUEIREDO  - RJ132642 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região sob o pálio da seguinte ementa:

APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA – 
INCORPORAÇÃO DO ÍNDICE DE 3,17% - PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA - OCORRÊNCIA DE CAUSA 
INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO - SÚMULA Nº 150 DO STF – 
ARTIGOS 1º E 9º DO DECRETO Nº 20.910/32.
I - Execução individual promovida com base em título judicial oriundo de ação 
coletiva ajuizada pela ASSIBGE, que culminou na condenação do IBGE a 
promover a incorporação do índice residual de 3,17% aos vencimentos/proventos 
dos servidores públicos federais substituídos (processo nº 2000.51.01.003299-8).
II – De acordo com o enunciado nº 150 da jurisprudência sumulada da Suprema 
Corte, "prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação." Em se 
tratando de execução contra a Fazenda Pública, a questão é regulada pelo 
Decreto nº 20.910/32, que estabelece, em seu art. 1º, o prazo prescricional de 
cinco anos para o ajuizamento da ação, contado da data do ato ou fato do qual se 
originarem, dispondo, mais adiante, em seu art. 9º, que, uma vez interrompida a 
prescrição, a mesma recomeça a correr pela metade do prazo, da data do ato que 
a interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo.
III - A propositura de execução coletiva, em abril de 2008, nos autos da ação de 
conhecimento, teve o condão de interromper o fluxo do prazo prescricional, o qual 
retomou o seu curso, pela metade do tempo, em 17/05/2011, com a publicação de 
decisão judicial do E. STJ determinando que a execução por quantia certa do 
título judicial fosse promovida por meio de procedimento autônomo e 
individualizado. Observada, a partir de então, a disciplina contida no art. 9º do 
Decreto nº 20.910/32 e no enunciado da Súmula nº 383 da Suprema Corte.
IV - Pretensão executória atingida pelo fenômeno prescricional, porquanto a ação 
de execução foi ajuizada em março de 2015, quando já transcorridos três anos e 
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dez meses do ato judicial cujo advento fez reiniciar a contagem, pela metade do 
prazo, da prescrição.
V - Recurso provido.

A parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além 

de divergência jurisprudencial, violação do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 150 do STF, 

sob o argumento de que "o prazo para a propositura da execução começou a fluir a partir do 

julgamento dessa Corte em relação à controvérsia e não da decisão que indeferiu o 

prosseguimento da execução coletiva, datada de 03 de abril de 2013".

Não foram interpostas Contrarrazões (fl. 182).

Decisão de admissibilidade do Recurso Especial à fl. 187.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.706.554 - RJ (2017/0280697-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 6.2.2018.      

Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem, que 

considerou prescrita a pretensão dos recorrentes de executarem título judicial.

A irresignação não merece prosperar.

Sobre a incidência da prescrição, a Corte a quo assim se manifestou:

I - Execução individual promovida com base em título judicial oriundo de ação 
coletiva ajuizada pela ASSIBGE, que culminou na condenação do IBGE a 
promover a incorporação do índice residual de 3,17% aos vencimentos/proventos 
dos servidores públicos federais substituídos (processo nº 2000.51.01.003299-8).
II – De acordo com o enunciado nº 150 da jurisprudência sumulada da Suprema 
Corte, "prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação." Em se 
tratando de execução contra a Fazenda Pública, a questão é regulada pelo 
Decreto nº 20.910/32, que estabelece, em seu art. 1º, o prazo prescricional de 
cinco anos para o ajuizamento da ação, contado da data do ato ou fato do qual se 
originarem, dispondo, mais adiante, em seu art. 9º, que, uma vez interrompida a 
prescrição, a mesma recomeça a correr pela metade do prazo, da data do ato que 
a interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo.
III - A propositura de execução coletiva, em abril de 2008, nos autos da ação de 
conhecimento, teve o condão de interromper o fluxo do prazo prescricional, o qual 
retomou o seu curso, pela metade do tempo, em 17/05/2011, com a publicação de 
decisão judicial do E. STJ determinando que a execução por quantia certa do 
título judicial fosse promovida por meio de procedimento autônomo e 
individualizado. Observada, a partir de então, a disciplina contida no art. 9º do 
Decreto nº 20.910/32 e no enunciado da Súmula nº 383 da Suprema Corte.
IV - Pretensão executória atingida pelo fenômeno prescricional, porquanto a ação 
de execução foi ajuizada em março de 2015, quando já transcorridos três anos e 
dez meses do ato judicial cujo advento fez reiniciar a contagem, pela metade do 
prazo, da prescrição.

Em assim decidindo, o Tribunal a quo filiou-se à jurisprudência deste Tribunal 

Superior sobre a matéria.

Com efeito, a ação de execução prescreve em 5 anos, contados do trânsito em 

julgado da sentença de conhecimento. Porém o prazo prescricional foi interrompido com o 
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ajuizamento da ação de execução coletiva pelo Sindicato, recomeçando a correr pela metade, 

isto é, em dois anos e meio, a partir do último ato processual da causa interruptiva.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DIFERENÇAS 
REMUNERATÓRIAS. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PRAZO QUINQUENAL 
(SÚMULA 150/STF). TERMO INICIAL: TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. DISCUSSÃO SOBRE A LEGITIMIDADE 
ATIVA DO SINDICATO DA CATEGORIA PARA PROMOVER A 
DEMANDA EXECUTIVA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE INÉRCIA DOS INTERESSADOS. AÇÃO 
INDIVIDUAL PROPOSTA NO PRAZO. EXEGESE DA SÚMULA 383/STF.

1. A prescrição da ação executiva conta-se a partir do trânsito em 
julgado da sentença condenatória, devendo ser considerado o prazo prescricional 
de 5 (cinco) anos em demandas contra a Fazenda Pública. Isso porque, consoante 
o enunciado da Súmula n. 150 do STF, "prescreve a execução no mesmo prazo 
de prescrição da ação".

2. Nos termos do enunciado da Súmula n. 383 do STF, o lapso 
prescricional em favor da Fazenda Pública somente poderá ser interrompido uma 
única vez, recomeçando a correr pela metade (dois anos e meio) a partir do ato 
interruptivo. Entretanto, a prescrição não fica reduzida aquém de cinco anos, caso 
o titular do direito a interrompa durante a primeira metade do prazo.

3. Se houve lide acerca da legitimidade ativa da entidade de classe 
para a propositura da demanda executiva (hipótese de substituição processual), 
não teve curso, no período, o prazo prescricional, pois não caracterizada a inércia 
dos interessados em executar o título, seja coletiva ou individualmente.

4. No caso dos autos, como a execução iniciada pelo Sindicato foi 
deflagrada na primeira metade do prazo de cinco anos, interrompeu-se a 
prescrição, que começara a fluir na data do trânsito em julgado do título judicial. 
Como essa execução não foi adiante, a decisão que lhe pôs termo constitui marco 
inicial para a retomada da contagem do prazo prescricional, que deve ser 
computado pelo período remanescente, nos termos da Súmula 383/STF. Portanto, 
se a demanda individual foi ajuizada pelo servidor antes do termo final, não há 
falar em ocorrência da prescrição da pretensão executória.

5. Recurso especial a que se nega provimento.
 (REsp 1.121.138/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Rel. p/ 

Acórdão Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/2/2014, DJe 1/9/2014) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA.

(...) 2. O prazo para propositura de execução contra a Fazenda 
Pública, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 e da Súmula 150 do 
STF, é de cinco anos, contados do trânsito em julgado do processo de 
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conhecimento.
3. Nos termos do art. 9º do Decreto n. 20.910/1932, "a prescrição 

interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a 
interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo".

4. Tratando-se de demanda coletiva, o prazo de prescrição para a 
execução individual do título é interrompido pela propositura da execução coletiva, 
voltando a correr pela metade a partir do último ato processual da causa 
interruptiva.

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. 
Agravo regimental não provido.

 (EDcl no REsp 1.156.058/RS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 10/6/2014) 

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTIVA AFASTADA. EMBARGOS. AUTONOMIA DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI 
9.494/1997. MP 2.180-35/2001. LEI 11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. IRRETROATIVIDADE.

(...) 4. A ação de execução prescreve em cinco anos, contados do 
trânsito em julgado da sentença de conhecimento. Todavia, o ajuizamento da ação 
de execução coletiva pelo sindicato interrompeu a contagem do prazo 
prescricional, recomeçando a correr pela metade, isto é, em dois anos e meio, a 
partir do último ato processual da causa interruptiva. Precedentes do STJ.

5. No caso em tela, o trânsito em julgado da ação de 
conhecimento coletiva que reconheceu o direito dos servidores ocorreu em 
13.1.1999, e propôs-se execução coletiva pelo sindicado, a qual foi extinta sem 
julgamento do mérito por decisão transitada em julgado em 26.6.2006. Portanto, o 
prazo prescricional se interrompeu pela execução ajuizada pelo sindicato, não 
fluindo no período de 13.1.1999 a 26.6.2006, quando recomeçou a correr pela 
metade. Assim, não há falar em prescrição, porquanto a ação de execução 
individual foi ajuizada em 30.7.2004 pelos servidores.

6. Agravos Regimentais dos particulares e da Funasa não 
providos.

(AgRg no AgRg no REsp 1.284.270/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/11/2012, DJe 9/11/2012) 

A Execução Coletiva interposta em abril de 2008, nos autos da ação de 

conhecimento, interrompeu o prazo prescricional, o qual retomou o seu curso, pela metade do 

tempo, em 17/5/2011, com a publicação de decisão judicial do E. STJ determinando que a 

execução por quantia certa do título judicial fosse promovida por meio de procedimento 

autônomo e individualizado. Assim, constata-se que houve a prescrição da ação, pois a 

execução só foi ajuizada em março de 2015.
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Portanto, diante das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 

decidiu de acordo com a jurisprudência do STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado 

da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.”

Ressalte-se que o entendimento pacificado no âmbito do egrégio Superior 

Tribunal de Justiça é de admitir a aplicação da Súmula 83/STJ aos Recursos Especiais 

interpostos com fundamento na alínea "a" do aludido permissivo constitucional (cf. AgRg no 

AREsp 354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

26/4/2016, DJe 11/5/2016).

Ademais a incidência do enunciado da Súmula 83/STJ obsta a análise recursal 

pela alínea "c", ficando prejudicado o exame do dissídio jurisprudencial, conforme sinaliza a 

jurisprudência do STJ (AgInt no AREsp 828.816/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 13/9/2016, DJe 21/9/2016).

Pelo exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0280697-2 REsp 1.706.554 / RJ

Números Origem:  00256981420154025101  00650057220154025101  200051010032998  201551010650053

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 13/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE SOARES 
RECORRENTE : FRANCISCO DAS CHAGAS ALBUQUERQUE 
RECORRENTE : ANTONIO JOSE PORTELLA ALMEIDA 
RECORRENTE : JOSELIA MARIA MONTEIRO DE OLIVEIRA 
RECORRENTE : JOSE MENDES ARAUJO 
ADVOGADO : PAULO VINICIUS NASCIMENTO FIGUEIREDO  - RJ132642 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - 

IBGE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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